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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : STARPAC SERVICO ADMINISTRATIVO LTDA
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES E OUTRO(S) - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - SP248721
GUSTAVO REZENDE MITNE - PR052997
ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA -
SP318817

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF. NORMAS INFRALEGAIS. ANÁLISE. NÃO
CABIMENTO. CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO
ENQUADRAMENTO.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1.
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A firme jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de2.
que o teor normativo do art. 97 do CTN é mera reprodução do
preceito constitucional contido no art. 150, I, da CFRB, que
trata do princípio da legalidade tributária, não cabendo ao STJ,
no âmbito do recurso especial, a apreciação da violação
alegada, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.

 A questão controversa submetida a julgamento foi resolvida3.
pelo Tribunal  mediante interpretação de decisõesa quo
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, o que confere
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natureza constitucional à fundamentação do respectivo
acórdão, o que torna a via do recurso especial inadequada à sua
impugnação, nos termos do art. 105, III, da Constituição
Federal.

Nos termos da jurisprudência do STJ, incabível, no recurso4. 
especial, a análise sobre o alcance de normas infralegais, ainda
que se alegue violação de dispositivo de lei federal. É pacífico
o entendimento do STJ de que sua missão é uniformizar a
interpretação das leis federais, nos termos do art. 105 da
Constituição Federal, não sendo sua atribuição constitucional
apreciar normas infralegais, tais como resoluções, portarias,
regimentos internos, regulamentos, atos normativos esses que
não se enquadram no conceito de lei federal. Precedentes.

 Agravo interno não provido.5.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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natureza constitucional à fundamentação do respectivo
acórdão, o que torna a via do recurso especial inadequada à sua
impugnação, nos termos do art. 105, III, da Constituição
Federal.

Nos termos da jurisprudência do STJ, incabível, no recurso4. 
especial, a análise sobre o alcance de normas infralegais, ainda
que se alegue violação de dispositivo de lei federal. É pacífico
o entendimento do STJ de que sua missão é uniformizar a
interpretação das leis federais, nos termos do art. 105 da
Constituição Federal, não sendo sua atribuição constitucional
apreciar normas infralegais, tais como resoluções, portarias,
regimentos internos, regulamentos, atos normativos esses que
não se enquadram no conceito de lei federal. Precedentes.

 Agravo interno não provido.5.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

 Trata-se de agravo interno interposto por STARPAC(RELATOR):

SERVIÇO ADMINISTRATIVO LTDA. contra decisão, assim

ementada (fl. 556):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 97 DO
CTN. REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE
EM RECURSO ESPECIAL. TAXA SISCOMEX. REAJUSTE.
CAUSA DECIDIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
 

A parte agravante alega que a matéria objeto do recurso especial é

de natureza infraconstitucional. Nesse sentido, discorrendo a respeito do

Tema 1.085/STF, da Portaria ME n. 4.131/21 e da Instrução Normativa

da Receita Federal n. 2.024/21, então editadas para cumprir decisão do

STJ, afirma que não se discute a inconstitucionalidade da majoração dos

valores referentes à Taxa Siscomex, mas sim o índice de reajuste fixado
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pelo Tribunal de origem – INPC, em detrimento do IPCA, razão pela

qual alega violação do art. 97, II, § 2º, do CTN e do art. 3º, § 2º, da Lei

n. 9.716/1998, pugnando pela necessidade de observância da IN/RFB n.

2.024/2021.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada(RELATOR):

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os

requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Nesta nova análise processual, não se verificam dos argumentos

ora apresentados, razões para a reforma da decisão ora agravada.

Observe-se que, nas razões do recurso especial, a recorrente,

quanto ao art. 97 do CTN, argumentou que apenas o Poder Executivo, e

não o Judiciário, pode atualizar o valor monetário da base de cálculo de

tributo na ausência de lei que o faça; quanto ao art. 3º da Lei n. 9.716

/1998, sustentou a tese de ilegalidade da majoração da Taxa Siscomex

por meio da Portaria MF n. 257/2011.

O Tribunal a  analisou as normas infralegais e apreciou aquo

questão com fundamentação de natureza constitucional, em

conformidade com a jurisprudência firmada no âmbito daquela Corte,

no sentido dos excertos a seguir (fls. 308-316):

3. Tendo em vista a existência de recentes precedentes proferidos
pelo C. STF pela inconstitucionalidade da majoração, os quais
conduzem a conclusão no sentido de que atualmente se encontra
pacificada a questão tanto na Primeira quanto na Segunda Turma da
Suprema Corte, impõe-se a revisão do posicionamento que até
então vinha sendo adotado.
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4. A 2ª Turma do STF concluiu que “a delegação contida no art. 3º,
§ 2º, da Lei nº 9.716/98 restou incompleta ou defeituosa, pois o
legislador não estabeleceu o desenho mínimo que evitasse o arbítrio
fiscal”. (RE 1095001 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , PROCESSO06/03/2018
ELETRÔNICO D Je-103 DIVULG 25-05-2018 PUBLIC 28-05-
2018). Assim, decidiu que a majoração estabelecida pela Portaria
MF n.º 257/2011, considerando a variação dos custos de operação e
dos investimentos no SISCOMEX, viola o princípio da legalidade,
entendimento este que passou a ser perfilhado pela 1ª Turma da
Suprema Corte, consoante restou consignado no julgamento do RE
1155381, em 22-03-2019.
[...]
 
6. O afastamento do reajuste, na forma promovida pela Portaria MF
n.º 257/2011, não impede a incidência de atualização monetária,
por meio da aplicação de índices oficiais, consoante o entendimento
firmado pelo STF. A propósito, o C. STF, ao afastar a majoração
promovida pela Portaria MF n.º 257/2011, reiteradamente vem
decidindo por limitar o reajuste da taxa aos índices oficiais de
correção monetária acumulados no período.
 
7. O índice a ser observado na atualização monetária da
SISCOMEX, de acordo com o entendimento firmado por esta turma
julgadora, é o INPC, cujo percentual acumulado no período de
janeiro de 1999 a abril de 2011 é de 131,60% (cento e trinta e um
ponto sessenta por cento).
[...]
3. A decisão proferida vem com esteio no RE/SC 1095001, cuja
decisão foi corroborada no Ag. Reg. no RE 1.130.979, o qual fixa o
INPC como índice oficial a ser observado na atualização da Taxa
Siscomex, com restituição dos valores (diferença) pela SELIC.
 
4. Assim, é de se salientar que em relação à respectiva decisão não
houve omissão apta a ensejar a infringência do julgado, restando,
tão somente, nesta oportunidade, esclarecida a forma de atualização
da taxa SISCOMEX (INPC entre janeiro de 1999 e abril de 2011),
conforme, aliás, decidiu o STF.
[...]
“A Portaria MF nº 257/2011 viola ao princípio da legalidade, pois
estabeleceu por meio de ato normativo infralegal a majoração da
Taxa de Utilização do SISCOMEX quando a Lei nº 9.716/98 não
fixou balizas mínimas para eventuais reajustes da referida taxa. A
Portaria elevou a taxa de utilização no SISCOMEX de R$ 30,00
para R$ 185,00 por declaração de importação e de R$ 10,00 para
R$ 29,50 para cada adição de mercadorias à DI, de forma que tal
majoração extrapola claramente a mera atualização dos valores
pelos índices oficiais de correção monetária.
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- Precedentes do C. STF e desta E. Corte.
 
-Quanto à atualização da taxa SISCOMEX, a jurisprudência do STF
é no sentido no sentido de permitir que o Poder Executivo atualize
os valores fixados em lei para a referida taxa em percentual não
superior aos índices oficiais de correção monetária, e a manutenção
da majoração até o limite da variação do INPC no período:( RE
1095001 e RE 1111866).
 
-Nos termos em que explicitado no RE 1.111.866, a variação da
inflação medida pelo INPC no período de 01 de janeiro de 1999 a
30 de abril de 2001 foi de 131,60%, e este deve ser o índice de
reajuste a ser aplicado.
-Dessa forma, enquanto não sobrevier novo ato Executivo fixando
os novos valores da taxa Siscomex, é possível apenas sua correção
pelo índice oficial da inflação (ficando restrita a legalidade à
exigência do reajuste de 131,60%, correspondente à variação de
preços, medida pelo INPC, entre janeiro de 1999 e abril de 2011).
[...]
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de
apelação, para reformando a sentença, conceder em parte a ordem
pleiteada, ficando afastada a majoração da Taxa Siscomex, na
forma promovida pela Portaria MF n.º 257/11 e IN RFB n.º 1.158
/2011, mas com a ressalva da incidência de atualização monetária,
pela aplicação do percentual de 131,60%, correspondente à
variação de preços, medida pelo INPC, entre janeiro de 1999 e abril
de 2011.

Pois bem.

Por primeiro, a firme jurisprudência desta Corte Superior é no

sentido de que o teor normativo do art. 97 do CTN é mera reprodução

do preceito constitucional contido no art. 150, I, da CFRB, que trata do

princípio da legalidade tributária, não cabendo ao STJ, no âmbito do

recurso especial, a apreciação da violação alegada, sob pena de

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

V - O conteúdo normativo previsto no art. 97 do CTN possui
natureza constitucional, o que impede a apreciação pelo STJ, sob
pena de usurpação da competência conferida ao Supremo Tribunal
Federal.
(AgInt no REsp n. 2.202.926/RN, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJEN de ,19/5/2025 22/5/2025
trecho da ementa)
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2. Este Sodalício possui o firme entendimento pela impossibilidade,
em sede de recurso especial, da apreciação de alegada violação ao
princípio da legalidade tributária, invocando-se o art. 97 do CTN,
sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, tendo em
vista que o referido dispositivo legal se traduz em mera reprodução
de artigos da Constituição Federal, versando sobre matéria de
cunho eminentemente constitucional.
(AgInt no AREsp n. 2.355.991/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de )5/5/2025 9/5/2025
 
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que é vedado
o exame de eventual ofensa ao art. 97 do Código Tributário
Nacional (CTN) na via do recurso especial, sob pena de usurpação
da competência da Suprema Corte, tendo em vista que o dispositivo
reproduz o princípio constitucional da legalidade tributária, matéria
de natureza eminentemente constitucional. Precedentes.
(AgInt no REsp n. 2.130.803/PE, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025

)31/3/2025
 
2. É vedado o exame da alegação de violação do art. 97 do Código
Tributário Nacional (CTN) pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ)
por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional
(art. 150, I, da Constituição Federal), que trata do princípio da
legalidade tributária).
(AgInt no REsp n. 1.717.406/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 11/3/2024

)14/3/2024
 

Por segundo, considerando o teor do acórdão recorrido, o recurso

não pode ser conhecido, pois não é a via recursal adequada à

impugnação do acórdão que adota fundamentação de natureza

constitucional, para decidir a causa.

Assinale-se que, embora a recorrente tenha indicado nas razões

recursais violação de dispositivos de lei federal, a questão controversa

submetida a julgamento foi resolvida pelo Tribunal  mediantea quo

interpretação de decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, o

que confere natureza constitucional à fundamentação do respectivo

acórdão, o que torna a via do recurso especial inadequada à sua

impugnação, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
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Por terceiro, considerando as alegações recursais, incabível, no

recurso especial, a análise sobre o alcance de normas infralegais, de

modo que eventual violação de dispositivo de lei federal seria

meramente reflexa, inviável o conhecimento do recurso especial,

porquanto “o conceito de tratado ou lei federal, inserto na alínea a do

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, deve ser considerado em

seu sentido estrito” (AgInt no REsp n. 2.165.043/SC, Rel. Ministro

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN 27/11/2024

).2/12/2024

A propósito: “[é] pacífico o entendimento do STJ de que sua

missão é uniformizar a interpretação das leis federais, nos termos do art.

105 da Constituição Federal, não sendo sua atribuição constitucional

apreciar normas infralegais, tais como resoluções, portarias, regimentos

internos, regulamentos, que não se enquadram no conceito de lei

federal” (EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 2.077.261/RS, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,19/8/2024

DJe de ).22/8/2024

A propósito:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO.
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. INCIDÊNCIA. APLICABILIDADE
DO ART. 54 DA LEI 12.350/2010. INEXISTÊNCIA DE ISENÇÃO.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
[...]
3. Não obstante as razões do Recurso Especial tenham apontado
violação do art. 17 da Lei 11.033/04, a respectiva fundamentação e o
acórdão proferido pelo Tribunal de origem está amparada na análise
da Portaria Instrução Normativa RFB 1.157/2011, norma que não se
enquadra no conceito de lei federal.
4. É pacífico o entendimento do STJ de que sua missão é uniformizar
a interpretação das leis federais, nos termos do art. 105 da
Constituição Federal, não sendo sua atribuição constitucional apreciar
normas infralegais, tais como resoluções, portarias, regimentos
internos, regulamentos, que não se enquadram no conceito de lei
federal.
5. Embargos de Declaração acolhidos apenas para sanar omissão e
integrar o julgado, sem efeitos modificativos.

Documento eletrônico VDA48398562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/06/2025 18:56:37
Código de Controle do Documento: 03a9b6f4-542c-4f31-ac7e-d3bfc4705afa



(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 2.077.261/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024

)22/8/2024
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NORMA INFRALEGAL.
DEBATE. NÃO CABIMENTO EM RECURSO ESPECIAL. PIS E
COFINS. CRÉDITOS. [...]
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Incabível a interposição de recurso especial para se insurgir contra
fundamento adotado no acórdão acerca do alcance da norma infralegal
discutida, ainda que se alegue violação de dispositivos de lei federal.
A propósito, na mesma linha de entendimento: AgInt no AREsp n.
1.673.561/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe ; AgInt no25/5/2021
AREsp n. 1.621.833/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe ; AgInt no AREsp n. 1.701.020/DF, Rel.16/6/2021
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

.27/11/2020
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.413.365/RS, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de )12/8/2024 20/8/2024
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] RESOLUÇÃO.
CONCEITO DE LEI FEDERAL. [...]
1. O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III,
a, da Constituição Federal, deve ser considerado em seu sentido
estrito, não compreendendo atos administrativos normativos, como
resoluções e instruções normativas, o que impede o exame da questão
nessa via estreita.
2. "A controvérsia sobre o bloqueio de rotatividade foi resolvida à luz
da interpretação dada à Resolução n. 1.329/2017, sendo que a via
especial não é meio adequado para apreciar acórdão com fundamento
em norma infralegal, ainda que se alegue violação ou interpretação
divergente de dispositivos de lei federal" (AgInt no REsp 2.101.037
/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).13/5/2024 15/5/2024
3. Tendo o acórdão recorrido decidido a controvérsia com amparo em
fundamento de natureza constitucional, inviável a análise do tema no
âmbito do recurso especial.
4. Conforme a jurisprudência, "É vedado o exame da alegação de
violação do art. 97 do Código Tributário Nacional (CTN) pelo
Superior Tribunal de Justiça (STJ) por ser esse dispositivo mera
reprodução de preceito constitucional (art. 150, I, da Constituição
Federal), que trata do princípio da legalidade tributária)" (AgInt no
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REsp 1.717.406/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).11/3/2024 14/3/2024
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.592.521/SP, relator Ministro Afrânio Vilela,
Segunda Turma, julgado em , DJe de )16/9/2024 18/9/2024

 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.727.297 / SP
Número Registro: 2024/0315874-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50018501020174036104

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STARPAC SERVICO ADMINISTRATIVO LTDA
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES E OUTRO(S) - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - SP248721
GUSTAVO REZENDE MITNE - PR052997
ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - FEDERAIS - TAXA DE GUIA DE 
IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : STARPAC SERVICO ADMINISTRATIVO LTDA
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES E OUTRO(S) - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - SP248721
GUSTAVO REZENDE MITNE - PR052997
ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49465843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:49:18
Código de Controle do Documento: 2ce7a33e-e02e-472f-9ff3-6010c9a94ae8


